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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Maria do Socorro R. do Amaral


	EMENTA: Posiciona-se, quanto à legalidade da hora-aula diária adotada pela Escola de Ensino Médio Liceu do Conjunto Ceará, nesta Capital. 
   

	RELATORA:  Marta Cordeiro Fernandes Vieira


	SPU Nº  03469229-0 

	PARECER Nº 0365/2004
	APROVADO EM:  26.04.2004  


I – RELATÓRIO

De responsabilidade da Professora Maria do Socorro R. Amaral, diretora geral da Escola de Ensino Médio Liceu do Conjunto Ceará, instituição mantida pelo Governo do Estado – os Ofícios de Nº 09 e 24/04.    
Ambas as correspondências solicitam deste Conselho autorização para que possam “continuar ministrar 06 aulas de 45 minutos para o turno diurno e 05 aulas de 40 minutos para o noturno, como o faziam no ano de 2003.

O impasse surgiu quando foram publicadas as novas diretrizes emanadas da Secretaria de Educação Básica do Estado, determinando a duração de 50 minutos para cada aula do horário diurno e de 45 minutos para o noturno, com intervalos de 30 e 15 minutos respectivamente.

Cadastrado com o mesmo número um outro documento foi inserido ao processo original, desta feita tendo por signatários 08 (oito) professores da mesma instituição escolar, reforçando a solicitação da diretora quanto à apreciação da duração da hora/aula, mas seguido de indagação quanto à exigência de qualificação para o cargo de Coordenação Pedagógica da escola pública.

Às fls. 169 do processo foi aposta ainda outra consulta referente à legalidade das eleições para o Conselho Escolar da Escola de Ensino Médio Liceu do Conjunto Ceará, alegando descumprimento de pauta, de acordos e do regimento escolar.

Este último posicionamento vem encaminhado, como o anteriormente citado, pelos mesmos oito professores, embora apenas dois tenham aposto suas assinaturas aos mesmos.  

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Ao Conselho de Educação do Ceará cabe, no presente caso, posicionar-se quanto à legalidade dos fatos expostos não podendo interferir na relação que se dá e deve haver entre órgão executor do sistema de ensino estadual – SEDUC/CE e as escolas por ele mantidas.  

Todavia é bem clara a Lei nos seus artigos 10, 12, 13 e 15, estabelecendo regras que colocam às escolas, a necessidade de respeitar as normas comuns e as do seu sistema de ensino, de assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; e de receber do seu sistema de ensino, progressivos graus de autonomia(...)
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No tocante à legalidade da hora-aula adotada pela escola não há como deixar de reconhecê-la.

A relatora põe-se em consonância com o arrozoado da Informação de               Nº 18/04 de responsabilidade do Núcleo de Auditoria do CEC que, por sua vez, buscou luz na própria LDB, no Conselho Nacional de Educação – Resoluções CEB – Nº 03 e 15/98, além de neste nosso colegiado, no Parecer Nº 97/2000 – CEC.   

Todos estes documentos asseveram que o importante, (na organização do regime escolar, aí inclusa a duração da aula) é o cumprimento do mínimo anual de 800 horas de 60 minutos e de 200 dias letivos.

Em assim sendo, as horas/aula podem conter 60, 50 ou outro tanto de minutos, em função do conteúdo abordado podendo, cada aula, ser ministrada geminada com outra ou isoladamente, desde que atinjam ou ultrapassem os parâmetros mínimos anuais, estabelecidos legalmente.

No caso das duas últimas questões alvo da consulta junto ao CEC, pela via deste mesmo processo, temos a afirmar que:

a) o Art. 10 da LDB remete ao Estado – leia-se SEDUC – a incumbência de “organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino”;

b) o Art. 64 da mesma Lei, quanto à formação de profissionais para as funções de suporte pedagógico (CNE/CEB – Res. Nº 02/98) na educação básica, exige a graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação, desde que nesta formação seja garantida a base nacional comum.

Em tal perfil enquadra-se o Coordenador Pedagógico do Liceu, em apreço, posto que, apesar de graduado em odontologia que, por análise feita pela Auditoria supramencionada, tem licenciatura plena em disciplinas da educação básica e especialização em gestão escolar;

c)  no que se refere às irregularidades quanto à renovação dos quadros do Conselho Escolar, a Auditoria ouviu técnicos representantes do 23 CREDE que se prontificaram a empreender contatos com o Núcleo Gestor do Liceu com vistas a um desfecho democrático e consensual.

III – VOTO DA RELATORA
Votamos consoante as recomendações da equipe de auditoria deste Conselho de Educação:
1 – Escola/CREDE e SEDUC devem discutir a proposta curricular a ser adotada em 2004, interfacetando as diretrizes do órgão executor e a qualidade do ensino ofertado, tendo por lastro o projeto Escola Melhor, Vida Melhor. Caso a análise de tal proposta redunde na certeza de que a distribuição da carga horária estabelecida gera a lotação de professores ociosos, sem função didática  essencial 

à aprendizagem discente, concordamos com o necessário remanejamento nestes casos proposto pela SEDUC e pela substituição do mapa curricular apresentado a este CEC.
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  2 – É necessário, porém, ter presente a excelência do projeto pedagógico praticado na Escola de Ensino Médio Liceu do Conjunto Ceará, alvo de premiação nacional por se ter destacado entre as melhores Escolas Públicas e que vem ofertando educação de significação social qualitativa, inquestionavelmente.

3 – Também é válido reforçar o valor da aula operacionalizada em laboratórios e em outros espaços que não o restrito de sala de aula, que parece ser o caso da Escola em apreço.

4 – Após consenso enviar para apreciação deste Conselho a nova proposta, caso a vigente seja alterada.

Apelando para a pacificação dos ânimos, já que os alunos e suas aprendizagens estão em jogo, esperamos que o interesse a ser defendido seja realmente este por qualquer das partes postulantes.

É o parecer. 

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 26 de abril de 2004.

MARTA CORDEIRO FERNANDES VIEIRA
Relatora
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